
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1815073 - RJ (2019/0135379-6)
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADORE
S

: FLÁVIO GUIMARÃES LAURIA  - RJ084989 

ERICK RIBEIRO MAUES PAIXAO E OUTRO(S) - 
RJ101547 

AGRAVADO  : ALEXANDER PORTO MARINHO WOLKOFF 
AGRAVADO  : DENISE DE MELLO SOUZA 
AGRAVADO  : SOLANGE GOMES E SOUZA 
AGRAVADO  : TERESINHA MACEDO FROTA 
AGRAVADO  : WANDERLEY DIAS MACIEL POMPEU 
ADVOGADOS : ANTONIO SERGIO PEREIRA GONÇALVES E 

OUTRO(S) - RJ063963 
JORGE LUIZ WANDERLEY VIEIRA  - RJ096367 

 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
RECEBIMENTO COMO AGRAVO INTERNO. PRECEDENTES. PRINCÍPIO 
DA FUNGIBILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II -  Pedido de reconsideração recebido como agravo interno, tendo em vista o 
princípio da fungibilidade, o teor da impugnação, bem assim a observância dos 
prazos previstos nos arts. 219, 1.003, § 5º, e 1.070, do Código de Processo 
Civil de 2015.
III – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que concluiu que o 
Estado do Rio de Janeiro deu causa à demanda, atribuindo-lhe o ônus da 
sucumbência, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 
7/STJ.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
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Superior Tribunal de Justiça

VI - Pedido de reconsideração recebido como Agravo Interno e improvido.
  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 18 de novembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministra Regina Helena Costa
Relatora                
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RCD no RECURSO ESPECIAL Nº 1.815.073 - RJ (2019/0135379-6)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
REQUERENTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADO
RES

: FLÁVIO GUIMARÃES LAURIA  - RJ084989 

   ERICK RIBEIRO MAUES PAIXAO E OUTRO(S) - 
RJ101547 

REQUERIDO : ALEXANDER PORTO MARINHO WOLKOFF 
REQUERIDO : DENISE DE MELLO SOUZA 
REQUERIDO : SOLANGE GOMES E SOUZA 
REQUERIDO : TERESINHA MACEDO FROTA 
REQUERIDO : WANDERLEY DIAS MACIEL POMPEU 
ADVOGADOS : ANTONIO SERGIO PEREIRA GONÇALVES E 

OUTRO(S) - RJ063963 
   JORGE LUIZ WANDERLEY VIEIRA  - RJ096367 

 

  

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Pedido de Reconsideração interposto contra a 

decisão que, com fundamento nos arts. 932, III, do Código de Processo 

Civil de 2015 e 34, XVIII, a, e 255, I, ambos do RISTJ, não conheceu do 

Recurso Especial, fundamentada na incidência da Súmula n. 7 desta 

Corte.

Sustenta o Agravante, em síntese, não incidir o óbice da 

Súmula n. 7/STJ, porquanto "a discussão travada no recurso é questão 

exclusivamente de direito, pois se restringe à qualificação jurídica desses 

fatos à luz dos art. 85, caput e § 10, do CPC/15 e art. 20 caput e §§ 3º e 

4º, do CPC/73" (fl. 651e).

Por fim, requer a reconsideração da decisão para que seja 

conhecido e provido o recurso especial, ou, que a presente petição seja 

recebida como Agravo Interno, nos termos do art. 259 do RISTJ e, desse 

modo, levado ao pronunciamento do Colegiado.

Sem impugnação.

É o relatório. 
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. RECEBIMENTO COMO AGRAVO INTERNO. 
PRECEDENTES. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II -  Pedido de reconsideração recebido como agravo interno, tendo em 
vista o princípio da fungibilidade, o teor da impugnação, bem assim a 
observância dos prazos previstos nos arts. 219, 1.003, § 5º, e 1.070, do 
Código de Processo Civil de 2015.
III – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que concluiu 
que o Estado do Rio de Janeiro deu causa à demanda, atribuindo-lhe o 
ônus da sucumbência, demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 7/STJ.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Pedido de reconsideração recebido como Agravo Interno e improvido.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Inicialmente, o teor das alegações e a apresentação dentro 

do prazo recursal autorizam o recebimento do presente Pedido de 

Reconsideração como Agravo Interno, em observância aos princípios da 

fungibilidade recursal e economia processual.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA À DECISÃO DE 
INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL NA CORTE DE 
ORIGEM.
1. O pedido de reconsideração pode ser recebido como 
agravo interno, nos termos da jurisprudência desta Corte, em 
homenagem aos princípios da economia processual, da 
instrumentalidade das formas e da fungibilidade.
2. A ausência de impugnação específica aos fundamentos 
da decisão da Corte de origem que não admitiu o recurso 
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impede o conhecimento do agravo, nos termos dos artigos 
932, III, do CPC/2015 e 253, parágrafo único, I, do RI/STJ 
(redação dada pela Emenda Regimental n. 22, 2016).
3. Agravo interno não provido.
(RCD no AREsp 1305815/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/05/2019, 
DJe 16/05/2019)

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO, 
NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA, 
RECEBIDO COMO AGRAVO INTERNO. FUNGIBILIDADE. 
CABIMENTO. RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA 
DO CPC/2015. PREPARO RECURSAL. ERRO NO 
PREENCHIMENTO DA GUIA DE RECOLHIMENTO DAS 
CUSTAS (GRU). INTIMAÇÃO PARA SANAR O VÍCIO. 
DESCUMPRIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ. PEDIDO DE 
RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO 
INTERNO, E, COMO TAL, IMPROVIDO.
I. Pedido de Reconsideração de decisão que julgara recurso 
interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015. 
II. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, "o pedido de reconsideração pode ser recebido 
como agravo regimental quando: a) atender aos requisitos 
mínimos para aquele exigível; b) for apresentado 
tempestivamente; e c) não representar erro grosseiro ou 
má-fé do recorrente" (STJ, RCD no ARE no RE no AgRg no 
AREsp 729.803/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
CORTE ESPECIAL, DJe de 14/10/2016).
III. Esta Corte consolidou o entendimento no sentido de que 
a irregularidade no preenchimento das guias do preparo, no 
ato da interposição do Recurso em Mandado de Segurança, 
caracteriza a sua deserção. Nesse sentido: STJ, AgInt no 
RMS 58.719/CE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2018; AgInt 
no RMS 56.638/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 25/10/2018. Assim, 
"descumprindo a norma no sentido de comprovar o 
respectivo preparo no ato de interposição do recurso e não 
atendendo a determinação legal de, após intimado, efetuar o 
recolhimento, é de rigor que à parte recorrente seja imposta 
a pena de deserção do recurso" (STJ, AgInt nos EDcl no 
AREsp 1.100.520/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 11/09/2018).
IV. No caso, deixando a parte recorrente de sanar o erro no 
preenchimento e recolhimento da guia de custas, no prazo 
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fixado pelo STJ, ainda que intimada para tanto, é de se 
declarar deserto o Recurso em Mandado de Segurança, 
descabendo nova intimação para regularizar o vício.
V. Aplica-se, ao caso, o entendimento consolidado na 
Súmula 187 desta Corte, no sentido de que "é deserto o 
recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, 
quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância 
das despesas de remessa e retorno dos autos".
VI. Pedido de Reconsideração acolhido como Agravo 
interno, e, como tal, improvido.
(RCD no RMS 59.061/TO, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/02/2019, 
DJe 18/03/2019)

Não assiste razão ao Agravante.

Conforme anteriormente pontuado, o tribunal de origem, 

após minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos autos, 

concluiu que o Estado do Rio de Janeiro deu casa à demanda, 

atribuindo-lhe o ônus da sucumbência, nos seguintes termos (fls. 

564/572e; fls. 594/597e):

Destarte, em juízo de retratação, devem ser os pedidos 
julgados improcedentes, ressalvada a desnecessidade de 
restituição das verbas recebidas até 01/09/16.
Outrossim, deixa-se de determinar a inversão do ônus 
sucumbencial, uma vez que a mudança na jurisprudência 
com efeito vinculante ora aplicada, somente ocorreu muito 
após a propositura da presente demanda, sendo que à 
época havia entendimento sedimentado neste Tribunal de 
Justiça quanto ao direito ao reajuste.
(...)
Da análise das razões recursais, verifica-se a nítida 
pretensão de rediscussão da matéria suficientemente 
resolvida pelo colegiado, o qual deixou de determinar a 
inversão do ônus sucumbencial em virtude do lapso 
temporal entre a mudança na jurisprudência com efeito 
vinculante e a propositura da presente ação, sendo que à 
época havia entendimento sedimentado neste Tribunal de 
Justiça quanto ao direito ao reajuste de 24% sobre os 
vencimentos dos servidores. Ademais, verifica-se que se 
trata de parte beneficiária da gratuidade de justiça, versando 
a demanda acerca de causa singela e corriqueira neste 
Tribunal.
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In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria 

fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 

contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial”, como estampam 

os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. 
SUCUMBÊNCIA. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.
Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2). A revisão do que foi decidido pelas 
instâncias ordinárias acerca da aplicação do princípio da 
causalidade só seria possível mediante reexame do acervo 
probatório dos autos, o que não é adequado em sede de 
recurso especial, por força da Súmula 7 do STJ (AgRg no 
REsp 1406186/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 
29/10/2015).
Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 830.049/SP, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/11/2017, DJe 
19/12/2017).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÕES E 
CONTRADIÇÕES. VÍCIOS NÃO CONFIGURADOS. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CAUSALIDADE. 
INTERESSE DE AGIR. SÚMULA 7/STJ.
1. Inexiste violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o 
acórdão recorrido fundamenta claramente seu 
posicionamento, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi 
postulada.
2. Por aplicação do princípio da causalidade, a parte que 
deu causa à instauração do processo deve responder pelo 
pagamento das respectivas despesas. No caso, a Corte 
local estabeleceu a necessidade e utilidade da ação judicial. 
A afirmação do contrário demandaria o reexame dos fatos e 
provas constantes dos autos, providência inadmitida em 
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recurso especial. Incidência da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1126232/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/02/2018, 
DJe 08/03/2018).

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. DESISTÊNCIA DA AÇÃO. CANCELAMENTO DA 
CDA APÓS EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. MAJORAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ALEGAÇÃO DE SEREM 
IRRISÓRIOS. INEXISTÊNCIA. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA 
SÚMULA DO STJ.
I - Quanto à violação ao art. 535 do CPC/73, a decisão 
monocrática ora atacada consignou, expressamente, que 
não se vislumbra omissão, porque o acórdão recorrido 
examinou os parâmetros para fixação da verba honorária. A 
oposição dos embargos de declaração, portanto, 
caracterizou apenas a irresignação da parte diante da 
decisão contrária aos seus interesses, o que não viabiliza o 
referido recurso.
II - A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que 
a fixação da verba honorária de sucumbência cabe às 
instâncias ordinárias, uma vez que resulta da apreciação 
equitativa e avaliação subjetiva do julgador diante das 
circunstâncias fáticas presentes nos autos, razão pela qual é 
insuscetível de revisão em recurso especial, ante o óbice do 
enunciado n. 7 da Súmula do STJ.
III - Todavia, excepcionalmente, admite-se o afastamento do 
óbice quando a verba honorária é fixada em patamar 
exorbitante ou irrisório, o que não ocorre no caso dos autos.
IV - Ressalte-se que a Segunda Turma do STJ, no 
julgamento do AREsp n. 532.550/RJ, convencionou que a 
desproporção entre o valor da causa e o valor arbitrado a 
título de honorários advocatícios não denota, 
necessariamente, irrisoriedade ou exorbitância da verba 
honorária, que deve se pautar na análise da efetiva 
complexidade da causa e do trabalho desenvolvido pelo 
causídico no patrocínio dos interesses de seu cliente.
V - Agravo improvido.
(AgInt no AREsp 1151020/DF, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/04/2018, DJe 
23/04/2018).

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 1042 DO NCPC) - 
AÇÃO DECLARATÓRIA - DISSOLUÇÃO PARCIAL DE 
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SOCIEDADE - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA 
RECURSAL DOS RÉUS.
1. A admissibilidade do recurso especial exige a clareza na 
indicação dos dispositivos de lei federal supostamente 
contrariados, bem como a explanação precisa da medida em 
que o acórdão recorrido teria afrontado cada um desses 
artigos, sob pena de incidência da Súmula 284/STF.
1.1. Incide a Súmula 284/STF ao recurso especial interposto 
pela alínea "c" do permissivo constitucional quando a parte 
não indica o dispositivo de lei interpretado de forma 
dissonante pelos arestos recorridos e paradigma, conforme 
entendimento pacífico do STJ.
Precedentes. 2. No que tange a impossibilidade de 
condenação em custas e honorários advocatícios de 
sucumbência, ante o princípio da causalidade, não prospera 
a insurgência, porquanto a alteração das conclusões 
adotadas pela Corte de origem, tal como posta nas razões 
recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1192510/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 05/06/2018, DJe 13/06/2018).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código 

de Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o 

mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da 

multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento 

do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO 
DE MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
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HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 
05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de 
Divergência somente são admissíveis quando os acórdãos 
cotejados forem proferidos no mesmo grau de cognição, ou 
seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de 
mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão 
embargado decidiu com base na Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça, falta aos embargos de divergência o 
pressuposto básico para a sua admissibilidade, é dizer, 
discrepância entre julgados a respeito da mesma questão 
jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando 
como questão de fato uma questão de direito, o equívoco só 
poderia ser corrigido no âmbito de embargos de declaração 
pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, 
AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: 
STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; 
STJ, AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a necessária imposição da multa, prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015, quando não configurada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, 
DJe 27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 
1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
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PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO 
§ 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre 
acórdão que aplica regra técnica de conhecimento e outro 
que decide o mérito da controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o 
agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou 
que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO 
DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE 
RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE 
MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente por Tribunal de Justiça 
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ou por Tribunal Regional Federal desafia recurso ordinário, 
na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro grau de jurisdição e instada a 
competência do Tribunal local apenas por via de apelação, 
o acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar 
do recurso especial constitui erro grosseiro e descaracteriza 
a dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em 
pretensão deduzida contra texto expresso de lei 
enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, 
não se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou 
de improcedência, mas apenas em situações que se 
revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de 
conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente 
infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do 
agravante ao pagamento de multa de cinco por cento sobre 
o valor atualizado da causa, em razão do reconhecimento do 
caráter de manifesta improcedência, a interposição de 
qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/03/2017, DJe 03/04/2017, destaque meu).

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se 

configura a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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ADVOGADOS : ANTONIO SERGIO PEREIRA GONÇALVES E OUTRO(S) - RJ063963
JORGE LUIZ WANDERLEY VIEIRA - RJ096367

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de
Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 18 de novembro de 2019
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